
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.146 - MS (2018/0306990-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ADRIANO ALVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 

QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
EXAME PERICIAL NÃO REALIZADO. INEXISTÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. 
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que, para reconhecimento das 
qualificadoras do rompimento do obstáculo, é imprescindível a 
realização de exame pericial, sendo possível a sua substituição por 
outros meios probatórios somente se não existirem ou tenham 
desaparecido, ou se as circunstâncias do crime não permitirem a 
confecção do laudo.

2. In casu, consta do acórdão recorrido que a constatação não foi 
realizada por desídia, o que foi encampado pela acusação, de 
forma que os depoimentos não podem ser utilizadas ao alvitre do 
julgador e arrepio da lei, conforme dispõe o artigo 167 do Código 
de Processo Penal, que só admite o suprimento pela prova 
testemunhal em crimes que tenham desaparecido os vestígios. 
(e-STJ fl. 225)

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.146 - MS (2018/0306990-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ADRIANO ALVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

341/343, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por estar o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que o reconhecimento da qualificadora de rompimento de obstáculo exige a 

realização de exame pericial, o qual somente pode ser substituído por outros meios 

probatórios quando inexistirem vestígios, o corpo de delito houver desaparecido ou as 

circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo. 

O agravante alega que, por se tratar da residência da vítima, não seria 

razoável manter os vestígios do crime, para fins de realização do laudo pericial, mormente por 

questões de segurança. Assim, a necessidade de reparação urgente dos danos causados pelo 

agravado na janela do imóvel certamente justifica a não realização de perícia técnica no local 

(e-STJ fl. 350).

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.146 - MS (2018/0306990-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 341/343):

Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal de 
Justiça  de Mato Grosso do Sul deu provimento ao apelo defensivo 
apenas para afastar a qualificadora de rompimento de obstáculo, 
restando a pena definitiva em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, em regime inicial aberto, substituída a reprimenda 
corporal por uma pena restritiva de direito, consistente na 
prestação de serviços à comunidade em entidade a ser estabelecida 
pelo juízo da execução.

O recorrente se insurge contra o acórdão estadual alegando que a 
impossibilidade de realização do exame pericial autoriza que se 
considere como prova do arrombamento o depoimento de 
testemunhas. Sobre o tema, o Tribunal de origem assim se 
pronunciou:

In casu, a existência dos vestígios é inconteste. Todavia, inexiste no 
caderno processual justificativa para a ausência de laudo pericial.

Segundo entendimento dos tribunais superiores, é manifestamente 
ilegal o reconhecimento das qualificadoras do rompimento de 
obstáculo e escalada no furto, tão somente, pelas declarações das 
vítimas, confissão dos réus, laudo indireto e imagens fotográficas, 
quando o arrombamento deixa vestígios, sendo imprescindível para 
sua incidência a confecção de laudo pericial ou a justificativa, 
quando as circunstâncias delitivas não permitirem a sua confecção.

No caso dos autos, verifica-se que a constatação não foi realizada 
por desídia, o que foi encampado pela acusação, de forma que os 
depoimentos não podem ser utilizadas ao alvitre do julgador e 
arrepio da lei, conforme dispõe o artigo 167 do Código de 
Processo Penal, que só admite o suprimento pela prova testemunhal 
em crimes que tenham desaparecido os vestígios. (e-STJ fl. 225)
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Do trecho transcrito se pode observar que o entendimento do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior firme no sentido de "ser 
necessário o exame de corpo de delito nas infrações que deixam 
vestígios. Não supre sua ausência a prova testemunhal ou a 
confissão do acusado, quando possível a realização da perícia, nos 
termos dos arts. 158 e 159 do Código de Processo Penal - CPP" (ut, 
HC 465.009/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, DJe 08/11/2018).

Nessa mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
QUALIFICADORA. PERÍCIA INDIRETA. DESAPARECIMENTO DE 
VESTÍGIOS. IMPROPRIEDADE DO LOCAL DO CRIME. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O exame de corpo de delito é indispensável para a comprovação 
do rompimento de obstáculo no furto qualificado e só pode ser 
realizado indiretamente quando os vestígios houverem 
desaparecido ou o lugar do crime tenha se tornado impróprio para 
a constatação dos peritos, o que não se verificou na hipótese em 
apreço.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1708353/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
16/11/2018)

Maiores digressões acerca do tema demandariam reexame 
minucioso do conjunto fático-probatório, o que é defeso em sede de 
recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0306990-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.400.146 / 
MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000224020178120006  0000022402017812000650002  00035445920108120026  
082018001769246  224020178120006  22402017812000650002  35445920108120026  
82018001769246

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ADRIANO ALVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ADRIANO ALVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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